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Resumo 

O presente trabalho aborda as políticas educativas de inclusão no âmbito do ensino médio 

e superior, no período de 2003 a 2014. O problema de investigação consiste em saber 

qual a resposta brasileira às recomendações internacionais em relação à inclusão de 

parcelas da população jovem no ensino médio e superior. O objetivo é analisar a 

influência das recomendações dos organismos internacionais sobre as políticas 

educacionais para o ensino médio e superior brasileiros, na perspectiva de inclusão dos 

jovens em processos de escolarização e profissionalização. Para isto, realizamos um 

recorte histórico das políticas educacionais para o ensino médio e superior nos governos 

de Luís Inácio Lula da Silva (2003-2010) e Dilma Rousseff (2011-2014); analisamos os 

principais documentos com recomendações dos organismos internacionais para o ensino 

médio e o ensino superior; e investigamos a influência das recomendações dos 

organismos internacionais sobre essas políticas educacionais bem como a resposta a essas 

recomendações. A metodologia utilizada foi a pesquisa bibliográfica e documental. 

Adotamos como referencial teórico a Teoria Crítica da Escola de Frankfurt. 
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